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Ministério da Cultura
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
Superintendência do IPHAN no Estado de São Paulo

 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL

TERMO DE REFERÊNCIA ESPECÍFICO DO IPHAN

 

TRE Nº 126/2024/IPHAN-SP
 
Identificador de FCA
Número: 01506.001881/2023-52
Data de Protocolo da FCA
09/02/2024
 

São Paulo, 23​ de 02 de 2024.

 

Ao Senhor
Marcelo de Oliveira Garcia
CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia
CEP: 05.522-000 – São Paulo/SP
e-mail: marcelo.ogarcia@grupoccr.com.br
 
C/C
CETESB
Av. Prof. Frederico Hermann Jr., 345,
CEP: 05459-900 - São Paulo/SP
 
Empreendimento: Prolongamento da Linha 4 - Amarela (Vila Sônia e Largo
Taboão), Municípios de São Paulo e Taboão da Serra, Estado de São Paulo.
Ref.: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
01506.001881/2023-52
 

Prezado Senhor,
1. Cumprimentando-o cordialmente, informamos que após análise da

Ficha de Caracterização de Atividade (FCA) com vistas à definição dos estudos de
avaliação de impacto em relação aos bens acautelados, nos termos da Portaria

mailto:marcelo.ogarcia@grupoccr.com.br


Interministerial n°60/2015 e da Instrução Normativa IPHAN n° 001 de 2015,
comunicamos que o documento atende as normas legais supracitadas.

2. Cabe informar que o Termo de Referência Específico - TRE que segue
estabelece o escopo mínimo a ser tratado na elaboração dos estudos ambientais
necessários ao licenciamento ambiental do empreendimento no que é afeto ao
Patrimônio Arqueológico e visa ao atendimento da legislação vigente no que tange à
proteção do Patrimônio Cultural acautelado pelo IPHAN, conforme Art. 13 da IN
01/2015.

3. Neste sentido, deverão ser apresentados os estudos descritos abaixo
visando subsidiar o cumprimento deste Termo de Referência Específico (TRE):

a . Em relação aos bens Arqueológicos, protegidos conforme o
disposto na Lei nº 3.924/61:

a.1 De acordo com o Parecer Técnico nº 165/2024 IPHAN-SP, o
empreendimento Prolongamento da Linha 4 - Amarela (Vila Sônia e Largo
Taboão), Municípios de São Paulo e Taboão da Serra, Estado de São
Paulo, contemplando estações, poços de ventilação, saída de emergência, áreas de
apoio e a projeção do túnel de via subterrâneo com área total de 53.330 m2, recebeu
o enquadramento de nível II em função de sua tipologia (anexo II da IN IPHAN
n°01/2015) e caracterização (anexo I da IN IPHAN n°01/2015).

a.2 Dessa forma, será necessária a apresentação do Relatório de
Acompanhamento Arqueológico que, por sua vez, será precedido por uma
Proposta de Acompanhamento Arqueológico, com as seguintes informações e
estudos:

a.2.1 PROPOSTA DE ACOMPANHAMENTO ARQUEOLÓGICO -
NÍVEL II

O Acompanhamento Arqueológico consiste na presença, em campo, de
Arqueólogo, que será responsável pela gestão do patrimônio arqueológico
eventualmente identificado durante a execução do empreendimento.

O Acompanhamento Arqueológico será autorizado pelo IPHAN mediante
a apresentação de uma PROPOSTA DE ACOMPANHAMENTO ARQUEOLÓGICO ,
que deverá conter:

1. Termo de Compromisso do Empreendedor - TCE (Anexo III - IN
IPHAN n.º 001/15);

2. Termo de Compromisso do Arqueólogo Coordenador - TCA (Anexo
IV - IN IPHAN n.º 001/15);

3. Currículo do Arqueólogo Coordenador, dos Arqueólogos
Coordenadores de Campo, se houver, e da equipe tecnicamente habilitada;

4. Declaração de participação de TODOS os membros da equipe de
pesquisa;

5. Cronograma detalhado de execução de obras que impliquem em
revolvimento de solo;

6. Metodologia para realização do Acompanhamento Arqueológico
compatível com o cronograma detalhado de execução de obras;

7. Cronograma de apresentação de Relatórios Parciais e Final do
Acompanhamento Arqueológico;

8. Poligonal da área abrangida pela proposta de acompanhamento em



formato shapefile;
9. Mapa imagem em escala compatível.

A apresentação do Termo de Compromisso do Empreendedor (TCE),
preenchido e assinado a esta Superintendência Regional atesta a ciência e o
compromisso de Vossa Senhoria no que se refere às medidas a serem tomadas em
caso de achado de bens arqueológicos durante as obras, razão pela qual este IPHAN
anui favoravelmente à emissão da Licença Prévia – LP do empreendimento.

Informa-se que a IN nº 1 de 14 de outubro 2020 alterou o inciso I do
TCE, sendo assim solicitamos o envio do novo TCE, que pode ser obtido através do
link: http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/TCE%202020.pdf

Os estudos devem ser apresentados na forma de relatório técnico, em
meio físico e digital, com mapas, quadros georreferenciados, gráficos e demais
técnicas de comunicação visual que possibilitem uma melhor compreensão do
empreendimento e de suas possíveis consequências e potenciais impactos ao
patrimônio arqueológico.

Informa-se ainda que os sítios arqueológicos já conhecidos na área de
influência do empreendimento, mesmo que estejam fora da área a ser diretamente
afetada mas possam vir a sofrer impactos mesmo que indiretos devido à implantação
e/ou à operação da atividade ou empreendimento, também devem ser contemplados
por medidas mitigadoras e/ou compensatórias adequadas à sua proteção e
socialização;

A proposta de acompanhamento arqueológico deverá ser apresentada
ao IPHAN para fins de autorização. O ato normativo exclusivo que confere ao
proponente a autorização para a execução do Acompanhamento Arqueológico é
a portaria de autorização publicada no Diário Oficial da União pelo Centro
Nacional de Arqueologia – CNA.

A realização de quaisquer atividades de Acompanhamento
Arqueológico sem a referida autorização publicada no Diário Oficial da União
significará o descumprimento do Termo de Compromisso do Arqueólogo
Coordenador e do Termo de Compromisso do Empreendedor.

 A anuência para a Licença de Instalação (LI), no que se refere
ao patrimônio arqueológico, corresponderá a publicação, no diário oficial da
união, da autorização de execução da Proposta de Acompanhamento
Arqueológico.

 Destaca-se que a execução do acompanhamento arqueológico poderá
ser realizada pelo arqueólogo coordenador ou por arqueólogo coordenador de
campo, por ele designado, considerando a necessidade de se ter, para cada frente
de obra, um arqueólogo coordenador de campo.

Destaca-se também que a autorização do IPHAN para realização de
pesquisas arqueológicas em Terras Indígenas, Comunidades Quilombolas ou em
áreas especialmente protegidas, não exime o interessado de obter, junto às
instituições responsáveis, as respectivas autorizações relativas ao cronograma de
execução, bem como a autorização da entrada dos profissionais nas áreas
pretendidas.

 
a.2.2 RELATÓRIOS DE ACOMPANHAMENTO ARQUEOLÓGICO
O acompanhamento arqueológico deverá ser descrito em relatórios,

assinados pelo arqueólogo coordenador, a serem submetidos pelo empreendedor à



assinados pelo arqueólogo coordenador, a serem submetidos pelo empreendedor à
avaliação do IPHAN, contendo:

1. Descrição detalhada das atividades realizadas, acompanhado de
consistente documentação fotográfica georreferenciada comprobatória dos
trabalhos realizados em campo;

A não apresentação, sem justificativa técnica fundamentada, dos
relatórios previstos acarretará na paralisação da obra sem prejuízo das sanções
aplicáveis ao arqueólogo coordenador.

O empreendedor deverá garantir que no relatório que será entregue pelo
arqueólogo ao final das pesquisas conste documento proveniente da Instituição de
Guarda que fornece o endosso contendo a relação de materiais arqueológicos
coletados no decorrer da pesquisa e que foram depositados na mesma quando do
encerramento do projeto.

Em caso de achados arqueológicos, o arqueólogo coordenador deverá:

Determinar a paralisação da obra nos trechos ou áreas onde for
identificado patrimônio arqueológico;

 Comunicar ao IPHAN a existência de patrimônio arqueológico na
Área Diretamente Afetada - ADA do empreendimento, recomendando as
medidas a serem adotadas; e,

Aguardar deliberação e pronunciamento do IPHAN ao órgão
ambiental licenciador e ao empreendedor, no prazo máximo de quinze dias,
sobre as ações a serem executadas.

Salienta-se que, caso o empreendimento sofra alteração em sua
localização, deve-se apresentar documentação com todos os requisitos, já citados
acima, necessários a manifestação deste instituto, ou seja, o arqueólogo
coordenador deverá indicar quais serão as alternativas locacionais para o
empreendimento, indicando qual o grau de impacto em cada um dos locais
sugeridos.

 
b. Em relação aos bens Tombados, Valorados e Chancelados nos

termos do Decreto-Lei nº 25/37 e da Lei nº 11.483/07 existentes na área do
empreendimento e, conforme previsão constante na Instrução Normativa IPHAN n°
01 de 2015, informamos:

b.1 Não há previsão de impacto aos bens Tombados, Valorados e
Chancelados ou processos abertos para esse fim nos municípios citados na FCA,
assim como não foram identificados processos de Chancela da Paisagem Cultural
que abrangessem os municípios referenciados na FCA.

 
c . Em relação aos bens Registrados (patrimônio imaterial), nos

termos do Decreto nº 3.551/00 e após consulta ao banco de dados e Departamento
de Patrimônio Imaterial – DPI do IPHAN, informamos:

c.1 Não há previsão de impacto aos bens Registrados ou processos
abertos para esse fim no município citado na FCA.

 
4. Além do estabelecido neste TRE, o IPHAN poderá estipular instruções

e exigências adicionais que se fizerem necessárias devido às peculiaridades dos



projetos ou empreendimentos, às características ambientais da área afetada ou à
relevância dos bens culturais presentes na área de influência do empreendimento
objeto do licenciamento ambiental

5. Desse modo, este Instituto é favorável à emissão da Licença
Prévia (LP) deste empreendimento.

6 . Contudo, a anuência do IPHAN à Licença de Instalação (LI),
conforme indicado acima, fica condicionada à publicação, no Diário Oficial
da União - DOU, da autorização de execução da Proposta de
Acompanhamento Arqueológico.

(O parágrafo acima não se aplica em caso de solicitação dos estudos
previstos no Art. 13 da IN)

7. Sem mais, informamos que nos encontramos à disposição para
quaisquer esclarecimentos.

Cordialmente,
 

Danilo de Barros Nunes
Superintendente do IPHAN/SP

Documento assinado eletronicamente por Danilo de Barros Nunes,
Superintendente do IPHAN-SP, em 26/02/2024, às 05:30, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.iphan.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 5123047
e o código CRC 95703DCF.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://sei.iphan.gov.br/autenticidade



